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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N.º 0000168-34.2010.815.0171.
ORIGEM: 1.ª Vara da Comarca de Esperança.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: José Amado Vitorino e Esmerinda Regina da Silva. 
ADVOGADO: Sebastião Araújo de Maria (OAB/PB 6831) e Outros. 
APELADA: Guaraves – Guarabira Aves Ltda. 
ADVOGADO: Erick Macedo (OAB/PB 10.033).

EMENTA:  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MATERIAIS  E  MORAIS.
ACIDENTE  DE  TRÂNSITO.  COLISÃO  ENVOLVENDO  AUTOMÓVEL  E
BICICLETA. MORTE DE CICLISTA. CULPA DO CONDUTOR DO VEÍCULO
AUTOMOTOR NÃO DEMONSTRADA. SENTENÇA PELA IMPROCEDÊNCIA
DO  PEDIDO.  IRRESIGNAÇÃO.  APELAÇÃO.  RESPONSABILIDADE CIVIL
SUBJETIVA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA CULPA DA PROMOVIDA
PELO  ACIDENTE.  CULPA  EXCLUSIVA  DA  VÍTIMA  COMPROVADA.
FATOS  CONSTITUTIVOS  DO  DIREITO  NÃO  PROVADOS  PELO  AUTOR.
INTELIGÊNCIA DO ART. 373, INC. I, CPC/2015. NEXO DE CAUSALIDADE
NÃO CONFIGURADO. DEVER DE INDENIZAR AUSENTE. MANUTENÇÃO
DA SENTENÇA. DESPROVIMENTO.

1.  É  ônus  do  autor  a  prova  dos  fatos  constitutivos  de  seu  direito.  Art.  373,  I,
CPC/2015.

2. Ausente a comprovação de culpa do condutor do veículo pelo acidente, não há o
que  se  falar  em  responsabilidade  civil  pelos  danos  dele  decorrentes  e,
consequentemente, ao pagamento de indenização.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Apelação
Cível n.º 0000168-34.2010.815.0171, em que figuram como Apelantes José Amaro
Vitorino e Esmerinda Regina da Silva, e Apelada Guaraves Guarabira Aves Ltda. 

ACORDAM  os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  colenda
Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à
unanimidade,  acompanhando  o  voto  do  Relator,  em conhecer  da  Apelação  e
negar-lhe provimento.

VOTO.

José Amado Vitorino e Esmerina Regina da Silva interpuseram Apelação
contra  a  Sentença  prolatada pelo  Juízo da 1ª  Vara  da Comarca de Esperança,  f.
216/218, nos autos da Ação de Reparação de Danos Materiais e Morais por eles
ajuizada em face da Guaraves – Guarabira Aves Ltda., que julgou improcedente
os  pedidos  de  condenação  da  Apelada  ao  pagamento  de  indenização  por  danos
materiais e morais em decorrência do falecimento de Edivanilson José Vitorino, seu
filho, vítima de acidente de trânsito, ao fundamento de que, não comprovada a culpa
da Promovida pela ocorrência do evento danoso, resta afastado o dever de indenizar.



Em suas razões, f. 220/226, os Apelantes alegaram que restou demonstrado o
nexo causal  entre  o acidente e  a morte  do seu filho,  atribuindo ao Motorista  da
Empresa Apelada a culpa exclusiva pelo sinistro, e que na indenização por dano
moral não há necessidade de comprovação e ocorrência do dano, por ser in re ipsa,
requerendo, ao final, o provimento do Recurso para que a Sentença seja reformada e
os pedidos julgados procedentes, invertendo-se o ônus da sucumbência.  

Contrarrazoando,  f.  231/242,  a  Empresa  Recorrida  defendeu  a  culpa
exclusiva  da  vítima,  e  que  o  condutor  do  veículo  envolvido  no  acidente,  seu
funcionário, foi absolvido na esfera criminal, pugnando, ao final, pela manutenção
da Sentença. 

A  Procuradoria  de  Justiça  emitiu  Parecer,  f.  248/252,  opinando  pelo
desprovimento  do  Apelo,  ao  fundamento  de  que,  além  de  a  vítima,  efetiva  e
exclusivamente, haver contribuído para a ocorrência do acidente, porquanto guiava
sua  bicicleta  com apenas  uma  das  mãos,  e  a  outra  segurava  um guarda-chuva,
cruzando e invadindo a via  contrária,  momento em que veio a ser atingido pelo
veículo da Apelada, houve sentença criminal absolutória do seu Motorista. 

É o Relatório.

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do Recurso. 

Alegam os Autores Apelantes na Inicial, que são genitores de Edivanilson
José Vitorino, falecido em 12 de maio de 2008, vítima de acidente automobilístico
ocorrido na rodovia que liga as Cidades de Areial e Esperança, nas proximidades do
Sítio Gravatazinho, quando trafegava em sua bicicleta.

Afirmam que a bicicleta, guiada por seu filho, foi atingida pelo Caminhão
de placa  MYI 2511/RN,  de  propriedade da  Apelada,  e  conduzido por  Severino
Diniz  Silva,  Motorista  da  Empresa,  atribuindo  a  este  a  culpa  exclusiva  pelo
acidente. 

Em apoio a  estas  afirmações  colacionaram cópia  de peças  do Inquérito
Policial para apuração do fato comunicado à autoridade policial, especificamente,
do  Boletim  de  Ocorrência,  do  Laudo  Tanatoscópico,  depoimento  de  uma  das
testemunhas tomadas na fase inquisitória, e do seu Relatório conclusivo. 

A Ré  Apelada,  por  sua  vez,  defendeu  que  restou  demonstrada  a  culpa
exclusiva da vítima, porquanto a bicicleta por ela conduzida teria invadido a mão de
direção em que o Caminhão vinha sendo conduzido, e que ela transportava em uma
mão, um guarda-chuva, e no bagageiro da bicicleta, uma garrafa de aguardente, o
que conduziria à conclusão sobre seu estado de embriaguez. 

O Juízo acolheu a tese de culpa exclusiva da vítima, ao fundamento de que
o acervo probatório demonstrou que ela, além de ter conduzido sua bicicleta com
uma das  mãos,  enquanto  que  na outra  segurava  um guarda-chuva,  em uma das
curvas da Rodovia, desequilibrou-se e passou para o outro sentido da via, momento
em que foi abalroado pelo veículo dirigido pelo Motorista da Empresa Apelada. 



Em sede de Apelação, os Autores reafirmam que o acidente ocorreu por
culpa exclusiva do Motorista da Apelada. 

Os  Tribunais  de  Justiça  pátrios  já  decidiram que,  comprovada  a  culpa
exclusiva da vítima, inexiste nexo de causalidade a amparar o pleito indenizatório1.

Infere-se dos autos que no dia 11 de maio de 2012, às 14h, Edivanilson
José Vitorino, filho dos Apelantes, quando trafegava em uma bicicleta, na Rodovia
entre  os  Municípios  de  Areial  e  Esperança,  foi  vítima  de  abalroamento  com o
automóvel  Caminhão de placa MYI 2511/RN, chassi 9BWUS72S54R412084, ano
2004, pertencente a Guaraves – Guarabira Aves Ltda., e dirigido na ocasião por
Severino Diniz Silva Neto, tendo sido socorrido por uma viatura da Polícia Militar,
vindo  a  falecer  no  dia  12  de  maio  de  2012,  em  consequência  de hemorragia
meningo-encefálica  secundária  e  traumatismo  crânio-encefálico  decorrente  do

1 APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL EM ACIDENTE DE TRÂNSITO. AÇÃO DE
REPARAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  ATROPELAMENTO  DE  CICLISTA.  CULPA
EXCLUSIVA  DA VÍTIMA COMPROVADA.  FATOS CONSTITUTIVOS DO DIREITO NÃO
PROVADOS PELO AUTOR. ART. 333, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
A prova oral produzida dá amparo à tese defensiva, de que o réu não agiu com culpa no acidente, ao
contrário, a vítima agiu com imprudência ao tentar atravessar a pista, entrando repentinamente na
frente do veículo do réu, tornando o choque inevitável. Sentença de improcedência mantida. APELO
DESPROVIDO (TJ/RS,  12.ª  Câmara  Cível,  AC Nº  70061960522,  Rel.  Des.  Umberto  Guaspari
Sudbrack, julgado em 12/11/2015).

AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  -  ACIDENTE  DE  TRÂNSITO  -  TRANSPORTE  FERROVIÁRIO  -
CERCEAMENTO DE DEFESA - NÃO CONFIGURAÇÃO -CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO
PÚBLICO  -  RESPONSABILIDADE  OBJETIVA  -  CULPA  EXCLUSIVA  DA  VÍTIMA
COMPROVADA - AUSENTE O DEVER DE INDENIZAR.

     O ato eivado de vício somente será anulado caso haja efetivo prejuízo para a parte, nos termos do art.
249, § 1º, do Código de Processo Civil.

     De acordo com o art. 245 do CPC, a nulidade dos atos deve ser alegada na primeira oportunidade em
que couber à parte falar nos autos, sob pena de preclusão.

   Comprovada a culpa exclusiva da vítima, ausente o dever de indenizar da empresa de transporte
ferroviário,  pois  afastada  a  sua  responsabilidade  (TJ/MG,  11.ª  Câmara  Cível,  AC
10245100212456001, Rel. Marcos Lincoln, julgado em 4/9/2013). 

 
     CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  INDENIZATÓRIA.  AGRAVO  RETIDO.

CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  INOCORRÊNCIA.  APELAÇÃO  CÍVEL:  ACIDENTE
AUTOMOBILÍSTICO  ENVOLVENDO  VEÍCULO  DE  TRANSPORTE  COLETIVO  DE
PASSAGEIROS.  RESPONSABILIDADE  OBJETIVA.  CULPA  EXCLUSIVA  DA  VÍTIMA
COMPROVADA. CAUSA EXCLUDENTE DE RESPONSABILIDADE.

1.  VERIFICADO  QUE  PRODUÇÃO  DE  PROVA  ORAL  REQUERIDA  PELO  AUTOR  FOI
INDEFERIDA  EM  RAZÃO  DA  NÃO  APRESENTAÇÃO  DO  ROL DE  TESTEMUNHA  NA
PRIMEIRA AUDIÊNCIA, CONFORME DETERMINAÇÃO JUDICIAL, NÃO HÁ COMO SER
RECONHECIDO O CERCEAMENTO DE DEFESA.

2. A RESPONSABILIDADE CIVIL DE EMPRESA QUE OPERA SERVIÇO DE TRANSPORTE 
PÚBLICO DE PASSAGEIROS É OBJETIVA E SOMENTE PODE SER AFASTADA NOS 
CASOS EM QUE FOR EFETIVAMENTE COMPROVADA A CULPA EXCLUSIVA DA 
VÍTIMA OU A OCORRÊNCIA DE CASO FORTUITO OU FORÇA MAIOR.

3.   EVIDENCIADO  QUE  O  ACIDENTE  AUTOMOBILÍSTICO  FOI  CAUSADO  EM
DECORRÊNCIA DE CULPA EXCLUSIVA DO AUTOR, NÃO HÁ COMO SER IMPUTADA À
EMPRESA RÉ A RESPONSABILIDADE PELO RESSARCIMENTO DOS DANOS MATERIAIS
E MORAIS ALEGADOS NA INICIAL.

4. AGRAVO RETIDO E RECURSO DE APELAÇÃO CONHECIDOS E NÃO PROVIDOS (TJ/DF, 3.ª
Turma Cível, AC 20130710167418 DF 0016251-52.2013.8.07.0007, Rel.ª Des.ª NÍDIA CORRÊA
LIMA, julgado em 23/7/2014).  



acidente, consoante documentos de f. 7/15.

No depoimento prestado na fase inquisitória, f. 39, a testemunha Antonio
Francieldo Freire, afirmou que “[...] que estava vindo da cidade de Remígio para
Areial,  no dia 11 de maio de 2008, quando viu algumas pessoas paradas e dois
caminhões da empresa Guaraves também parados; que parou seu carro e foi ver o
que tinha acontecido; que viu um homem caído próximo a cerca, ainda com vida
mais  (sic.)  com a  perna  descolada;  que  soube que  o  caminhão da  Guaraves  se
chocou com esse homem; que soube que a vítima guiava uma bicicleta segurando
um guarda-chuva com uma das mãos, pois chovia no momento; que viu um pote de
cachaça preso no bagageiro da bicicleta; que o acidente aconteceu depois da curva
do açude; que soube que a vítima foi atravessar o asfalto depois da curva; que eram
dois caminhões; que acha que a vítima não sabia que vinha o segundo caminhão, e
por isso avançou na contramão, gerando o acidente […]”, e mais, “que o caminhão
estava sendo conduzido na via correta; que viu o motorista no local tentando prestar
socorro à vítima; […] que com algum tempo a polícia militar chegou ao local e
socorreu a vítima para o hospital ainda com vida […]”. 

Extrai-se do Relatório Final elaborado pela Delegacia de Polícia Civil, f.
07, que foi apreendido pela Polícia Militar  um pote de aguardente em poder da
vítima. 

Já no depoimento prestado perante o Juízo Cível, Antônio Fernando Lopes
Galvão,  f.  90/91,  testemunhou  que  "[…]  em  conversa  com  o  motorista  da
demandada, o mesmo informou que vinha no sentido de Campina Grande, quando
em determinado momento se deparou com uma pessoa em uma bicicleta, a qual se
desequilibrou,  tendo  o  motorista  tentado  desviar,  chegou  a  frear,  porém  não
conseguiu evitar o sinistro […]". 

O condutor do veículo da Apelada, Severino Diniz Silva Neto, afirmou em
seu  Interrogatório,  f.  178/180,  prestado  nos  autos  da  Ação  Penal  n.º
018.2011.000.111-4,  que  tramitou  perante  o  Juízo  da  1.ª  Vara  da  Comarca  de
Guarabira, que “[...] o depoente vinha numa curva quando repentinamente a vítima
que conduzia a bicicleta com a mão esquerda enquanto com a direita segurava o
guarda-chuva, momento em que a vítima inopinadamente puxou a bicicleta para
faixa  em  que  trafegava  o  depoente;  que  o  depoente  tentou  desviar  da  vítima
puxando o veículo em direção a faixa de contramão, mesmo assim colidiu na parte
dianteira de seu veículo com a bicicleta […]”.

Os Apelantes não conseguiram provar a alegação de que o Motorista (que
foi  absolvido na Ação Penal,  processo n.º  018.2011.000.111-4,  a que respondeu
perante a 1.ª Vara de Guarabira, ao fundamento de que não foi possível determinar a
sua culpa, Sentença de f. 185/189), contribui com a ocorrência do acidente. 

Da prova oral produzida, restou configurada a culpa exclusiva da vítima,
que, guiando a sua bicicleta, segurando-a apenas com a mão esquerda, porquanto na
outra segurava um guarda-chuva, ao atravessar a pista, entrou repentinamente na
frente  do veículo da Apelada e  que,  embora o seu motorista tenha tentado, não
conseguiu evitar o atropelamento, inclusive, não se evadindo do local do acidente.

 À míngua de provas da imprudência, negligência ou imperícia do condutor



do veículo,  ônus do qual não se desincumbiram os Autores Apelantes, consoante
dispõe o  art.  373, inc.  I2,  do CPC/2015, e  pela existência de provas da conduta
inadvertida da vítima na travessia da via, inexiste o dever de indenizar pelos danos
dele decorrentes, como bem decidido pelo Juízo. 

Posto  isso, conhecida  a  Apelação,  em  harmonia  com  o  Parecer
Ministerial, nego-lhe provimento.

É o voto.

Presidi o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta  Quarta Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 22 de novembro de
2016,  conforme  Certidão  de  julgamento,  dele  também  participando,  além  deste
Relator, o Dr. Gustavo Leite Urquiza (juiz convocado para substituir o Exmo. Des.
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho)  e  o Exmo. Des.  João Alves da Silva.
Presente à sessão a Exma. Dra. Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, Promotora
de Justiça.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

2 Art. 373 – O ônus da prova incumbe:
I- ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito; 


